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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. CA-
RACTERÍSTICAS DOS DIVERSOS GÊNEROS TEXTUAIS. 
TIPOLOGIA TEXTUAL. SEQUÊNCIAS NARRATIVA, DES-
CRITIVA, ARGUMENTATIVA, EXPOSITIVA, INJUNTIVA 
E DIALOGAL. ELEMENTOS DE COESÃO E COERÊNCIA 

TEXTUAL

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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A PSICOLOGIA E A SAÚDE: O PAPEL DO PSICÓLOGO NA 
EQUIPE MULTIDISCIPLINAR

No Brasil com a implantação do Sistema Único de Saúde – 
SUS, a partir do conceito de saúde como um direito da população 
e dever do Estado, presente na Constituição Federal de 1988 e 
posteriormente regulamentado através das Leis Federais 8080/90 
e 8142/90 veio trazer uma nova diretriz para as políticas de saúde 
pública baseando nos princípios doutrinários e organizativos do 
SUS que são: a integralidade, a universalidade, a equidade, a hie-
rarquização, a regionalização, a descentralização e a participação 
popular.

Os princípios doutrinários dizem respeito às idéias filosóficas 
que permeiam a implantação do sistema e personificam o concei-
to ampliado de saúde. Os princípios organizativos orientam a for-
ma como o sistema deve funcionar, tendo como eixo norteador os 
princípios doutrinários.

Nesse caso a universalidade trouxe o conceito de acesso ga-
rantido a todas as pessoas, independente de raça, sexo, renda, 
ocupação, nível social ou outras características sociais ou indi-
viduais. Já a equidade funciona com um princípio norteador de 
justiça social, já que trata desigualmente os desiguais, investindo 
mais onde as necessidades da população são maiores. E a inte-
gralidade visa o sujeito como um todo, incluindo em seu concei-
to a promoção, prevenção, recuperação e a reabilitação popular. 
O Art. 200 da Constituição Federal de 1988 e dispositivos da Lei 
8080/90 diz ainda que foram atribuídos ao SUS funções além das 
ações assistenciais, também as de vigilância epidemiológica e sa-
nitária, saneamento básico, fiscalização de insumos, alimentos e 
água, proteção ao meio ambiente, formação de recursos huma-
nos na área da saúde e desenvolvimento científico e tecnológico. 
Cabe-nos questionar se o Sistema Único de Saúde ainda está em 
fase de construção? Particularmente acredito que sim, através 
da prática diária de seus atores, gestores, profissionais de saúde 
e usuários. As falhas existem? Sim, principalmente pela dificul-
dade de compreensão de seu caráter substitutivo em relação ao 
modelo assistencialista hegemônico, com o qual ainda convive, 
por parte dos usuários e dos grupos interessados em manter tudo 
como está.

Com a introdução do Programa de Saúde da Família (PSF), 
em 1994, como estratégia de reorganização da atenção à saúde, 
destaca o trabalho em equipe como pressuposto e diretriz ope-
racional para a reorganização do processo de trabalho em saúde. 
Starfield (2002) aponta que, embora o ímpeto inicial para o traba-
lho em equipe tenha sido aumentar o potencial dos médicos da 
atenção primária, cuja

oferta era baixa, outros imperativos agora estão à frente, pois 
o envelhecimento da população e o aumento das doenças que 
duram mais ou recorrem mais frequentemente têm criado a ne-
cessidade de uma abordagem de atenção primária mais ampla e 
qualificada, o que sustenta o movimento em relação à multidisci-
plinaridade. O trabalho em equipe é hoje uma prática crescente 
no atendimento à saúde. Segundo Chiattone (2000) “As equipes 
se caracterizam pelo modo de interação presente na relação en-
tre profissionais que pode ser interdisciplinar, multidisciplinar e 
transdisciplinar”. Também nos ajuda a compreender;

A interação é interdisciplinar quando alguns especialistas dis-
cutem entre si a situação de um paciente sobre aspectos comuns 
a mais de uma especialidade. É multidisciplinar quando existem 
vários profissionais atendendo o mesmo paciente de maneira in-
dependente. É transdisciplinar quando as ações são definidas e 
planejadas em conjunto.

Na prática, poucos são os trabalhos que contemplam essa di-
ferenciação”. Independente do termo empregado há expectativas 
de que profissionais da saúde sejam capazes de ultrapassar o de-
sempenho técnico baseado em uma única arte ou especialização. 
A equipe multidisciplinar vem se fortalecendo, tendo como base 
a crescente aceitação do modelo biopsicossocial de saúde que se 
refere ao bem-estar físico, mental e social, em contraste com o 
modelo biomédico. A organização ou mobilização de equipes está 
associada à complexidade da demanda diz Crepaldi (1999). Nes-
sas situações, os profissionais se deparam com seus próprios limi-
tes e encontram nos colegas de outras formações subsídios para 
a compreensão e atendimento do caso em questão. No entanto 
Chiattone (2000) nos revela que tal atitude não é uma conduta 
padrão, podendo variar conforme a tradição profissional, a carac-
terística do grupo de trabalho e o tipo de intervenção, ou seja, o 
trabalho em equipe traz novos desafios, exigindo competências e 
habilidades para o trabalho em grupo e para a justificação clara e 
objetiva de procedimentos técnicos pertencentes à dada especia-
lidade. Com isso passamos a observar no contexto saúde a atua-
ção de diversos profissionais: nutricionista orientando dietas, o 
fisioterapeuta prescrevendo e orientando sobre exercícios físicos, 
o psicólogo promovendo maior compreensão e facilitação das co-
municações, além de oferecer apoio emocional e psicológico aos 
pacientes, entre outras atividades realizadas pelos membros da 
equipe multidisciplinar todos visando o bem-estar do indivíduo.

Devido ao aparecimento de novas especialidades, as equipes 
contam hoje com o auxílio de diversos profissionais de campos 
emergentes entre eles a Psicologia. Para Romano (1999) “A cres-
cente inserção da Psicologia em equipes de saúde é hoje um fato 
reconhecido e vem criando oportunidades de participar mais ati-
vamente na definição de condutas e tratamentos”. No que se re-
fere ao papel da psicologia neste âmbito, conforme Spink (2007) o 
psicólogo nas ações em saúde pode desempenhar tarefas ligadas 
ao planejamento e gestão de trabalho, nas quais todos os profis-
sionais devem estar envolvidos, como por exemplo, o conheci-
mento das demandas da região, dos recursos públicos e comuni-
tários que esta região dispõe e o trabalho integrado com o gestor 
para governar e aperfeiçoar o seu aproveitamento. Um dos pila-
res fundamentais da psicologia é o compromisso social e a cons-
trução de novas possibilidades de existência, através de novas 
práticas de saúde, sendo assim o psicólogo precisa compreender 
a relação saúde e subjetividade articulados à sua dimensão social.

Os psicólogos necessitam incorporar uma nova concepção de 
prática profissional, associada ao processo de cidadanização, de 
construção de sujeitos com capacidade de ação e proposição.

Entretanto utilizo de Tonetto e Gomes (2007) quando diz que 
“há queixas entre psicólogos de que muitas das suas observações 
clínicas não são prontamente aceitas pelas equipes. ” E com isso 
criam-se barreiras e discussões sobre qual seria a melhor maneira 
de se trabalhar a psicologia em equipes multidisciplinares.
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Psicologia versus Multidisciplinaridade:

De acordo com Zannon (1994) o papel do psicólogo e da Psi-
cologia na atenção e assistência à saúde dá-se “na integração do 
conhecimento psicológico e nas ações dos profissionais de saú-
de – desde a compreensão do processo saúde-doença, passando 
pelo planejamento do sistema de atenção e pelas intervenções na 
instituição de saúde e junto aos vários âmbitos do sistema, até a 
prestação de assistência psicológica a indivíduos e grupos usuá-
rios”. Romano (1999) nos alerta que uma primeira condição para

o trabalho multidisciplinar efetivo do psicólogo é a clareza 
de suas atribuições e das expectativas concernentes a sua espe-
cificidade. No caso de estarem esclarecidas as atribuições do psi-
cólogo, espera-se que ele seja capaz de se mostrar competente 
o suficiente para que sua prática seja vista como necessária diz 
Chiattone (2000).

Cada trabalho possui suas especificidades e diferenças téc-
nicas que contribuem para sua divisão e consequente melhoria 
dos serviços prestados, à medida que a especialidade permite não 
só o aprimoramento do conhecimento em determinada área de 
atuação, bem como maior produção. Dessa forma a proposta do 
trabalho em equipe é percebida como estratégia para enfrentar o 
intenso processo de especialização na área da saúde, que tende 
a aprofundar verticalmente o conhecimento e a intervenção em 
aspectos individualizados das necessidades de saúde, porém sem 
contemplar simultaneamente a articulação das ações e dos sabe-
res (MARQUES, 2007).

Leite e Veloso (2008) nos fala que o trabalho em equipe tem 
ocupado uma posição de destaque, atuando como um importante 
recurso de trabalho, na medida em que leva a um rompimento da 
dinâmica dos serviços centrados na figura do médico, configuran-
do-se a possibilidade de uma abordagem mais integral e resolu-
tiva. Os profissionais da saúde passam a compreender o homem 
como sujeito biopsicossocial, reconhecendo que “forças biológi-
cas, psicológicas e sociais agem em conjunto para determinar a 
saúde e a vulnerabilidade do indivíduo à doença, ou seja, a saúde 
e a doença devem ser explicadas em relação a contextos múlti-
plos” diz Straub (2005).

Diversos autores conceituam a multidisciplinaridade de for-
ma semelhante, segundo Vasconcelos (2000) é uma gama de 
disciplinas propostas simultaneamente, mas sem relações entre 
si, como por exemplo, nas práticas ambulatoriais convencionais, 
onde diferentes áreas trabalham sem cooperação e trocas de in-
formações. Para Zannon (1994), multidisciplinar indica a ação de 
várias profissões e especialidades sem necessariamente haver 
inter-relação entre as mesmas. Vasconcellos (2002) conceitua a 
multidisciplinaridade como a justaposição de disciplinas que não 
se comunicam. De acordo com Spink (2003), as equipes multi-
disciplinares reproduzem a atuação isolada e hierarquizada das 
diversas profissões, o que se evidencia através da hegemonia mé-
dica. “Frequentemente, portanto, as equipes multiprofissionais 
acabam por perpetuar a fragmentação do atendimento prestado 
ao paciente, adotando uma divisão tácita de competências e prá-
ticas”.

Sendo assim a entrada do psicólogo na equipe multiprofis-
sional visa auxiliar a transformação cultural dos profissionais da 
saúde e usuários dos serviços, que tende a centralizar o poder de 
decisão no médico. A partir de uma Psicologia da Saúde, o psicó-

logo é capaz de agregar e compartilhar saberes em busca da visão 
integral do sujeito, auxiliando na mudança do foco - da doença 
para o indivíduo - focalizando prevenção e a promoção da saúde, 
para atingir qualidade de vida. Porém, é necessário resgatar as 
múltiplas dimensões de saúde e reformular a postura de interven-
ção profissional, além de incorporar outros saberes para compor 
a produção do cuidado com a saúde. É um trabalho complexo e 
requer do psicólogo o embasamento amplo de várias áreas de co-
nhecimento, deve ser dinâmico e visar à intervenção de grupos, 
e não de sujeitos isolados, por isso é importante ressaltar a ne-
cessidade de maior qualificação dos psicólogos para o trabalho, 
principalmente no nível de atenção primária, a fim de que a Psico-
logia possa realmente contribuir para o trabalho das equipes de 
saúde pública.

Fonte

FELÍCIO, W. F. A psicologia e a multidisciplinaridade na saúde. 
Disponível em: www.psicologia.pt

CONCEPÇÕES DE SAÚDE E DOENÇA

Antes de abordar a ciência da Epidemiologia, é preciso reto-
mar o conceito da história natural da doença e do processo saú-
de/doença.

Para prosseguir é fundamental que a saúde seja entendida 
em seu sentido mais amplo, como componente da qualidade de 
vida. Assim, não é um “bem de troca”, mas um “bem comum”. 
Um bem e um direito social, em que, cada um e todos possam 
ter assegurados o exercício e a prática do direito à saúde, a partir 
da aplicação e utilização de toda a riqueza disponível, conheci-
mentos e tecnologias desenvolvidos pela sociedade nesse campo, 
adequados às suas necessidades, abrangendo promoção e prote-
ção da saúde, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação 
de doenças. Em outras palavras, é preciso considerar esse bem e 
esse direito como componente e exercício da cidadania, que é um 
referencial e um valor básico a ser assimilado pelo poder público 
para o balizamento e orientação de sua conduta, decisões, estra-
tégias e ações.

O importante é saber reconhecer essa abrangência e com-
plexidade: saúde/doença não são estados estanques, isolados, de 
causação aleatória – não se está com saúde ou doença por acaso. 
Há uma determinação permanente, um processo causal, que se 
identifica com o modo de organização da sociedade. Daí se dizer 
que há uma “produção social da saúde e/ou da doença”.

O processo saúde/doença representa o conjunto de relações 
e variáveis que produz e condiciona o estado de saúde e doença 
de uma população, que se modifica nos diversos momentos histó-
ricos do desenvolvimento científico da humanidade.

Na evolução de seu conceito, verificou-se a incapacidade e 
insuficiência da “unicausalidade” (exemplo do pensamento bio-
médico, que focava o agente etiológico) em explicar a ocorrência 
de uma série de agravos à saúde. Já a partir dos meados deste 
século, uma série de estudos e conhecimentos, provindos princi-
palmente da epidemiologia social, esclarece melhor a determina-
ção e a ocorrência das doenças em termos individuais e coletivo. 
O fato é que se passa a considerar saúde e doença como estados 
de um mesmo processo, composto por fatores biológicos, econô-
micos, culturais e sociais.
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Desse modo, surgiram vários modelos de explicação e com-
preensão da saúde, da doença e do processo saúde/doença, como 
o modelo epidemiológico baseado nos três componentes – agen-
te, hospedeiro e meio – hoje, objetos de análise no contexto da 
multicausalidade.

A história natural da doença é o nome dado ao conjunto de 
processos interativos compreendendo as interrelações do agente, 
do suscetível e do meio ambiente que afetam o processo global 
e seu desenvolvimento, desde as primeiras forças que criam o 
estímulo patológico no meio ambiente, ou qualquer outro lugar, 
passando pela resposta do homem ao estímulo até as alterações 
que levam a um defeito, invalidez, recuperação ou morte. (Leavell 
e Clark - 1976).

Com base na identificação de tais momentos específicos da 
história natural das doenças têm sido estabelecidos diferentes ní-
veis de intervenção em saúde.

Há, portanto, grupos que exigem ações e serviços de natureza 
e complexidade variada. Isso significa que o objeto do sistema de 
saúde deve ser entendido como as condições de saúde das popu-
lações e seus determinantes. Ou seja, o seu processo de saúde/
doença, visando produzir progressivamente melhores estados e 
níveis de saúde dos indivíduos e das coletividades, atuando ar-
ticulada e integralmente nas prevenções primária, secundária e 
terciária, com redução dos riscos de doença, sequelas e óbito.

Para garantir a integralidade é necessário operar mudanças 
na produção do cuidado, a partir da rede básica, secundária, aten-
ção à urgência e todos os outros níveis assistenciais, incluindo a 
polêmica atenção hospitalar.

Na perspectiva da Saúde da Família, o conhecimento do pro-
cesso saúde/doença e da história natural da doença deve contri-
buir para a redução de encaminhamentos desnecessários a es-
pecialistas, com a definição melhor fundamentada do momento 
exato para que eles ocorram. Imaginamos, portanto, que a inte-
gralidade começa pela organização dos processos de trabalho na 
atenção básica, em que a assistência deve ser multiprofissional, 
operando por meio de diretrizes como a do acolhimento e vin-
culação de clientela, e cabe a equipe se responsabilizar pelo seu 
cuidado. Este é exercido a partir dos diversos campos de saberes 
e práticas, em que se associam os da vigilância à saúde e dos cui-
dados individuais.

Na atenção integral, todos os recursos disponíveis devem 
ser integrados por fluxos que são direcionados de forma singular, 
guiados pelo projeto terapêutico do usuário. Estes fluxos devem 
ser capazes de garantir o acesso seguro às diferentes tecnolo-
gias necessárias à assistência, conferindo maior resolutividade às 
ações, ao intervir no nível de atenção adequado à resolução do 
problema. Trabalha-se com a imagem de uma linha de produção 
do cuidado, que parte da rede básica para os diversos níveis as-
sistenciais.

Assim, é esperado que as equipes de saúde da família sintam-
-se amparadas sobre informações consistentes sobre o estado de 
saúde da população por elas assistidas, para que possam definir 
suas linhas de cuidado com base no princípio da integralidade.

Para que isso aconteça torna-se fundamental que se utilize os 
instrumentos da Ciência da Epidemiologia.

A palavra “epidemiologia” deriva do grego (epi = sobre; de-
mos = população, povo; logos = estudo). Portanto, em sua etimo-
logia, significa “estudo do que ocorre em uma população”.

Com a ampliação de sua abrangência e complexidade, a Epi-
demiologia também tem seu conceito ampliado. É descrita como 
a ciência que estuda o processo saúde/doença na sociedade, ana-
lisando a distribuição populacional e os fatores determinantes das 
enfermidades, danos à saúde e eventos associados à saúde co-

letiva, propondo medidas específicas de prevenção, controle ou 
erradicação de doenças e fornecendo indicadores que sirvam de 
suporte ao planejamento, administração e avaliação das ações de 
saúde.

Ou seja, diferentemente da Clínica, que estuda o processo 
saúde/doença em indivíduos, com o objetivo de tratar e curar 
casos isolados, a Epidemiologia se preocupa com o processo de 
ocorrência de doenças, mortes, quaisquer outros agravos ou si-
tuações de risco à saúde na comunidade, ou em grupos dessa co-
munidade, com o objetivo de propor estratégias que melhorem o 
nível de saúde das pessoas que compõem essa sociedade.

Para o planejamento das ações de uma equipe de Saúde da 
Família faz-se necessário o conhecimento do diagnóstico coletivo 
da população atendida. Da mesma forma que o diagnóstico clínico 
possui ferramentas próprias (história clínica, exame físico e labo-
ratorial), o diagnóstico coletivo também requer uma sequência 
organizada de procedimentos, com ferramentas específicas de 
trabalho.

Até o início do século XX, os estudos epidemiológicos enfo-
cavam principalmente as doenças infecciosas, pois eram essas 
as principais causas de morbidade e mortalidade na população. 
A partir de meados do século XX, com a mudança do perfil epi-
demiológico de grande parte das populações, os estudos epide-
miológicos passaram também a enfocar outros tipos de doenças, 
agravos e eventos, como as doenças não infecciosas (câncer, 
doenças do aparelho circulatório, doenças do aparelho respira-
tório, por exemplo); os agravos e lesões resultantes de causas ex-
ternas (acidentes de trânsito, doenças e acidentes de trabalho, 
homicídios, envenenamentos etc.); os desvios nutricionais (des-
nutrição, anemia, obesidade etc.) e os fatores de risco para ocor-
rência de doenças ou mortes (tabagismo, hipercolesterolemia, 
baixo peso ao nascer etc).

Destacam-se quatro grandes campos de possibilidade de uti-
lização da epidemiologia nos serviços de saúde:

• na busca de explicações (Causas ou fatores de risco) para a 
ocorrência de doenças, com utilização predominante dos méto-
dos da epidemiologia analítica;

• nos estudos da situação de saúde (Que doenças ocorrem 
mais na comunidade? Há grupos mais suscetíveis? Há relação com 
o nível social dessas pessoas? A doença ou agravo ocorre mais em 
determinado período do dia, ano?);

• na avaliação de tecnologias, programas ou serviços (Houve 
redução dos casos de doença ou agravo após introdução de um 
programa? A estratégia de determinado serviço é mais eficaz do 
que a de outro? A tecnologia “A” fornece mais benefícios do que 
a tecnologia “B”?);

• na vigilância epidemiológica (Que informação devemos co-
letar, observar? Que atitudes tomar para prevenir, controlar ou 
erradicar a doença?).

Segundo Castellanos (1994), esses quatro campos não se de-
senvolveram de forma uniforme na América Latina. Mesmo os 
campos mais usados pelos serviços de saúde (estudos da situação 
de saúde e vigilância epidemiológica) ainda têm recebido pouca 
atenção, com pouca possibilidade de interferência nas decisões a 
respeito da organização dos serviços.

Determinantes/condicionantes
Os fatores determinantes e condicionantes da saúde implíci-

tos no artigo 3o da Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990. Dada 
pela redação da Lei nº 12.864 de 24 de Setembro de 2013, que 
alterou o caput do artigo 3o da Lei no 8.080/90, incluindo a ativi-
dade física como fator determinante e condicionante da saúde.
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A cita lei “Dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”. A luz do 
Decreto Nº 7.508 de 28 de Junho de 2011, que veio regulamenta 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a 
organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento 
da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e 
dá outras providências. Promovendo assim, uma articulação uni-
versal e igualitária nas políticas públicas de saúde para o sistema 
interfederativo do Brasil.

No contexto saúde, para a Organização Mundial de Saúde, a 
OMS exemplifica que: “Saúde é o estado de completo bem-estar 
físico, mental e social e não apenas a ausência de doença”.

Não obstante, este conceito adotado pela Organização Mun-
dial de Saúde - OMS em 1948, estar longe de ser uma realidade. 
Em nosso ponto de vista, este conceito tantas vezes exemplifica-
do pode simbolizar um compromisso, talvez um horizonte a ser 
vislumbrado.

Este conceito remete-nos à ideia de saúde, como orienta a 
OMS, é por tanto, e provavelmente inatingível. Entendemos ainda 
como utópico, posto que, as mudanças nas condições de saúde 
são constantes, e não são linearmente estáveis, e nem tão pou-
co, apresentam estabilidade. Porém, o que podemos perceber e 
observar como real é a predominância da vida e da existência dos 
seres indivíduos (no geral) ou seres individualizados (únicos). To-
davia, Saúde não é um “estado estável” mais sim uma variância 
das condições sociais, do ambiente e do meio ao qual estamos 
inseridos.

Neste entendimento, a própria compreensão de saúde, bem 
como dos fatores determinantes e condicionantes sociais, tem 
um alto grau de subjetividade pela sua concepção histórica, na 
medida em que saúde depende do momento, condição, situação 
ou do referencial que é atribuído e este valor. Não se pode com-
preender ou transformar a situação de saúde de um indivíduo ou 
de uma coletividade sem levar em conta, que “Ela” é produzida 
nas relações com o meio físico, psíquico, social, político, econômi-
co, cultural, ambiental de uma sociedade.

A constituição brasileira de 1988 legitima a saúde como um 
direito de todos como também um dever do “Estado”, sem qual-
quer discriminação nas ações voltadas a saúde, que estar balizada 
em princípios doutrinários que dão valor legal ao exercício de uma 
prática de saúde ética, que respondam não, as relações de merca-
do, mas sim, os direitos dos seres humanos. Não obstantes estas 
ações estão fundamentadas nos princípios da:

• Universalidade: que estabelece a garantia de atenção à saú-
de a todos e qualquer cidadão.

• Equidade: que deve ser entendida como direito ao atendi-
mento adequado às necessidades de cada indivíduo e da coleti-
vidade.

• Integralidade: da pessoa como um todo indivisível inserido 
em uma comunidade ou meio social.

O SUS, na forma como estar definido em lei, segue em todo 
país, as mesmas doutrinas e os mesmos princípios organizati-
vos, prevendo atividades de promoção, proteção e recuperação 
da saúde. No artigo 3º da lei 8080/90, consta que: A saúdes têm 
como fatores “determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, 
o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o 
lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais”.

Porém, os Determinantes Sociais de Saúde – (DSS) são as 
condições sociais em que as pessoas vivem e trabalham ou “as 
características sociais dentro das quais a vida transcorre” (Tar-

lov,1996). Contudo, a comissão homônima da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) adota uma definição mais curta, segundo a 
qual os DSS são “as condições sociais em que as pessoas vivem e 
trabalham”.

Dentre os inúmeros fatores determinantes da condição de 
saúde, incluem-se também os condicionantes biológicos como: 
(idade, sexo, características pessoais eventualmente determina-
das pela herança genética), o meio físico (que abrange condições 
geográficas, características da ocupação humana, fontes de água 
para consumo, disponibilidade e qualidade dos alimentos, condi-
ções de habitação), bem como, o meio socioeconômico e cultural, 
que expressa os níveis de ocupação e renda, o acesso à educação 
formal e ao lazer, os graus de liberdade, hábitos e formas de re-
lacionamento interpessoal, a possibilidade de acesso aos serviços 
voltados para a promoção e recuperação da saúde e da qualidade 
da atenção nos serviços prestados e dispensados aos utentes.

Todavia, entendemos que a promoção da saúde se faz por 
meio da educação, da adoção de estilos de vida saudáveis, do de-
senvolvimento de aptidões e capacidades individuais, da produ-
ção de um ambiente saudável, estando estreitamente vinculadas 
as políticas públicas voltadas para a qualidade de vida e ao desen-
volvimento de capacidades para analisar criticamente a realidade 
e promover a transformação positiva dos fatores determinantes 
da condição de saúde da população.

Sem dúvida, a melhoria das condições de vida, saúde, alimen-
tação, moradia, saneamento básico, meio ambiente, trabalho, 
renda, educação, transporte, lazer, atividades físicas, e o acesso 
aos bens e serviços essenciais, não são constituídas automatica-
mente, e nem tão pouco, está garantido pelo passar do tempo, 
assim como o progresso e o desenvolvimento não trazem neces-
sariamente em seu arcabouço saúde e longevidade.

A compreensão ampla dos fatores intervenientes da saúde 
como determinantes e condicionantes de saúde provém de com-
promissos políticos e ações intergovernamentais voltadas para as 
características de cada “Estado ou Região” como instrumentos 
necessários às exigências de cada população e localização geo-
gráfica para a efetivação dos direitos sociais estabelecidos nas leis 
do Brasil.

Mesmo com estes direitos determinantes e condicionantes 
garantidos em leis o “Estado” brasileiro é marcado por grandes 
diferenças sociais, políticas, culturais e econômicas. O “Estado” 
como um todo, para a efetivação destes condicionantes e deter-
minantes deve adotar estratégias que permitam ampliar o aces-
so às ações e as políticas públicas intergovernamentais de saúde 
para alcançar, a enorme parcela dos menos favorecidos destes 
serviços e com menos recursos, portanto, com menos escolhas.

Apesar de poucas pessoas poderem elaborar as políticas pú-
blicas para a saúde, embora todos sejam capazes de avalia-las, 
qualquer pessoa pode observar que os determinantes e condicio-
nantes da saúde de uma população, passam exatamente pelos di-
reitos não efetivados. Contudo, quando estes direitos garantidos 
em leis não são efetivados conforme rege os princípios constitu-
cionais e doutrinários do SUS, parte da população mais esclareci-
da busca o Poder Judiciário para fazer valer os seus direitos sociais 
que estão instituídos e implícitos e garantidos nas leis do país, 
configurando assim, a judicialização da saúde.

Não obstante, a população menos favorecida e com menos 
esclarecimentos e poder aquisitivo, padece da condição do “não 
ter, pelo não conhecer e pelo não saber fazer” Mesmo assim, es-
tes direitos sociais estão garantidos na Carta Magna da República 
Federativa do Brasil, intitulada de Constituição Cidadã de 1988, 
na Lei 8080 de 1990, regulamentada pelo Decreto Presidencial Nº 
7.508 de 2011.
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